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TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo n°: 26/2026)
1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de treinamento e capacitação voltados ao desenvolvimento da equipe do Conselho Regional de Educação Física da 16ª Região – CREF16/RN, por meio da realização de 05 (cinco) encontros presenciais, sequenciais e complementares, totalizando aproximadamente 15 (quinze) horas/aula.

Os encontros deverão contemplar o desenvolvimento de competências relacionadas ao autoconhecimento, inteligência emocional, perfil comportamental, comunicação interpessoal, comunicação não violenta (CNV), oratória, feedback, liderança, condução de reuniões e noções introdutórias sobre o uso de ferramentas de Inteligência Artificial aplicadas ao ambiente de trabalho.

A contratação compreenderá o planejamento e execução pedagógica dos encontros, a disponibilização de profissionais qualificados para condução das atividades, a aplicação e devolutiva de instrumento de análise de perfil comportamental, a realização de dinâmicas práticas e atividades aplicadas, bem como a apresentação de trabalho final pelos participantes, emissão de certificados e entrega de relatórios e demais produtos necessários à adequada execução do objeto, conforme condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de treinamento e capacitação voltados ao desenvolvimento da equipe do Conselho Regional de Educação Física da 16ª Região – CREF16/RN, por meio da realização de 05 (cinco) encontros presenciais, sequenciais e complementares, totalizando aproximadamente 15 (quinze) horas/aula.
	UND
	1
	R$ 
	R$

	TOTAL
	R$ 


0. TOTAL GERAL ESTIMADO: R$ 00,00
0. VIGÊNCIA E REAJUSTE
0.  O prazo de vigência deste contrato é de 1 ano, contado a partir de sua assinatura, com eficácia a partir da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, podendo ser prorrogado sucessivamente até o limite de 10 (dez) anos em sua totalidade, a critério da Administração, na forma do art. 107, da Lei n.º 14.133/21. 
0. Os valores contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que esta se referir, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.
1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1. A presente contratação está em conformidade com o artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, nos seguintes termos:
“Art. 75. É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras”
1. O art. 75, inciso II, descrito acima, foi atualizado pelo  Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, para R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos).
1. Adicionalmente, cumpre informar que a Dispensa Eletrônica obedece às disposições da IN SEGES/ME n.º 67/2021.
1. Tendo em vista a natureza do serviço em questão e a opção por sua adjudicação por meio de contratação direta, mediante dispensa de licitação, com base nos princípios da economicidade e da celeridade processual, visando otimizar recursos e simplificar procedimentos, em consonância com os preceitos estabelecidos pela Lei Federal 14.133/21, foi adotada a medida de dispensar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, em conformidade com o estipulado no inciso I do artigo 72 da supracitada legislação federal e no inciso I do artigo 14 da Instrução Normativa de n.º 58, datada de 08 de agosto de 2022. Tal prerrogativa se fundamenta na consideração da proporcionalidade entre o custo da contratação e os benefícios que se almeja alcançar, reiterando o comprometimento com a eficiência administrativa e a busca incessante pela otimização dos processos.
1. Saliente-se que o estudo técnico preliminar foi dispensado no presente caso com base no art.72 da Lei n.º 14.133/21.
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de treinamento e capacitação de equipe, com foco no desenvolvimento de competências comportamentais, comunicacionais e operacionais, visando ao aprimoramento do desempenho institucional e da qualidade dos serviços prestados pelo CREF16/RN.
3.2. A solução deverá contemplar a realização de encontros presenciais estruturados, com abordagem teórico-prática, metodologias ativas de aprendizagem e aplicação de ferramentas de avaliação comportamental, de modo a promover o desenvolvimento do autoconhecimento, da inteligência emocional, da comunicação eficaz e da atuação profissional dos participantes.
3.3. A execução do objeto deverá compreender, no mínimo, as seguintes etapas ao longo de seu ciclo de vida:
a) Planejamento e alinhamento inicial: realização de reunião de briefing com a Administração para levantamento das necessidades institucionais, definição do público-alvo, alinhamento de conteúdos, abordagem metodológica e cronograma de execução;
b) Diagnóstico e avaliação comportamental: aplicação de instrumento de análise de perfil comportamental dos participantes, com vistas a subsidiar a condução das atividades e promover o autoconhecimento e desenvolvimento individual e coletivo;
c) Execução dos encontros formativos: realização de encontros presenciais sequenciais, com conteúdos voltados ao desenvolvimento de competências como inteligência emocional, comunicação interpessoal, comunicação não violenta, oratória, feedback, liderança, condução de reuniões e utilização introdutória de ferramentas tecnológicas aplicadas ao trabalho;
d) Aplicação prática e atividades complementares: desenvolvimento de dinâmicas, simulações, estudos de caso, exercícios práticos e demais atividades que permitam a consolidação do aprendizado e a aplicação dos conhecimentos no contexto de trabalho;
e) Avaliação de desempenho e consolidação do aprendizado: elaboração e apresentação de atividade final pelos participantes, com o objetivo de demonstrar a assimilação dos conteúdos e sua aplicação prática;
f) Encerramento e entrega de produtos: disponibilização de relatórios consolidados das atividades realizadas, devolutivas dos perfis comportamentais, emissão de certificados de participação e recomendações para continuidade do desenvolvimento das equipes.
3.4. A solução deverá ser executada de forma integrada, garantindo coerência entre as etapas, continuidade pedagógica dos conteúdos e alinhamento com as necessidades institucionais, de modo a assegurar resultados efetivos no desenvolvimento das competências dos participantes.
3.5. Ao término da execução contratual, espera-se que a Administração disponha de equipe mais preparada para atuação profissional, com melhoria na comunicação interna e externa, maior capacidade de gestão de conflitos, aprimoramento das relações interpessoais e maior eficiência na execução de suas atividades institucionais.
1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.1. A contratada deverá possuir comprovada experiência na prestação de serviços de treinamento e capacitação profissional, especialmente em desenvolvimento de competências comportamentais, comunicação interpessoal, liderança e desenvolvimento de equipes.
4.1.2. A execução dos serviços deverá contemplar, no mínimo:
a) planejamento e customização do conteúdo programático conforme as necessidades da Administração;
b) realização de encontros presenciais, sequenciais e complementares, com abordagem teórico-prática;
c) utilização de metodologias ativas de aprendizagem, incluindo dinâmicas, simulações, estudos de caso e atividades práticas;
d) aplicação de instrumento de avaliação de perfil comportamental dos participantes, com devolutiva individual ou coletiva;
e) abordagem de conteúdos relacionados a autoconhecimento, inteligência emocional, comunicação interpessoal, comunicação não violenta, oratória, feedback, liderança e condução de reuniões;
f) abordagem introdutória sobre o uso de ferramentas tecnológicas aplicadas ao ambiente de trabalho, incluindo Inteligência Artificial;

g) realização de atividade final que permita aferir a assimilação dos conteúdos pelos participantes;
h) emissão de certificados de participação;
i) elaboração e entrega de relatório final consolidado das atividades realizadas.
4.1.3. Os serviços deverão ser executados conforme cronograma previamente aprovado pela Administração.
4.1.4. Todo o material didático e documentos produzidos deverão ser disponibilizados em formato digital.
4.1.5. A contratada deverá disponibilizar profissional(is) com qualificação e experiência compatíveis com o objeto contratado.
4.1.6. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma presencial, nas dependências da Administração ou em local previamente aprovado.
4.2. Sustentabilidade
4.2.1. A execução dos serviços deverá priorizar a utilização de materiais digitais, reduzindo o uso de papel e insumos físicos.
4.2.2. Sempre que possível, os conteúdos e materiais deverão ser disponibilizados em formato eletrônico.
4.3. Subcontratação
4.3.1. Não será permitida a subcontratação do objeto principal da contratação, admitindo-se apenas atividades acessórias, desde que previamente autorizadas pela Administração e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada.
4.4. Garantia técnica
4.4.1. A contratada será responsável pela qualidade técnica dos serviços prestados, devendo assegurar a adequada execução das atividades de capacitação e a coerência dos conteúdos ministrados.
4.4.2. Caso sejam identificadas falhas, inconsistências ou necessidade de ajustes durante a execução contratual, a contratada deverá promover as correções necessárias, sem ônus adicional para a Administração.
4.4.3. A contratada deverá prestar esclarecimentos técnicos sempre que solicitada pela Administração, durante toda a execução contratual.
1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução do objeto será organizada da seguinte forma:

Etapa 1 – Planejamento e alinhamento
• Realização de reunião inicial para alinhamento das necessidades institucionais;
• Definição do público-alvo, cronograma e abordagem metodológica;
• Adequação dos conteúdos à realidade do CREF16/RN;

Etapa 2 – Diagnóstico e avaliação comportamental
• Aplicação de instrumento de análise de perfil comportamental;
• Consolidação dos resultados para subsidiar a condução das atividades;
• Preparação das devolutivas a serem apresentadas aos participantes;

Etapa 3 – Execução dos encontros formativos
A capacitação será composta por 05 (cinco) encontros presenciais, sequenciais e complementares, com carga horária aproximada de 03 (três) horas cada, conforme estrutura mínima abaixo:

Encontro 01 – Autoconhecimento, Inteligência Emocional e Perfil Comportamental
Objetivos:
• Identificar gatilhos emocionais e estratégias de autorregulação;
• Mapear estilos comportamentais e seu impacto no ambiente de trabalho;
Conteúdos mínimos:
• Inteligência emocional (autoconsciência, autorregulação, empatia e habilidades sociais);
• Estilos comportamentais e sua aplicação prática;
Atividades práticas:
• Autoavaliação de inteligência emocional;
• Dinâmicas de identificação de pontos fortes e oportunidades de melhoria;
• Simulações de situações de comunicação e gestão emocional;
• Apresentação e devolutiva de perfil comportamental;

Encontro 02 – Comunicação, Comunicação Não Violenta e Oratória
Objetivos:
• Desenvolver comunicação clara, objetiva e assertiva;
• Aplicar técnicas de comunicação não violenta em interações profissionais;
Conteúdos mínimos:
• Fundamentos da comunicação não violenta (observação, sentimento, necessidade e pedido);
• Estruturação de mensagens e técnicas de apresentação;
• Comunicação adaptada a diferentes perfis comportamentais;
Atividades práticas:
• Dinâmicas de feedback com aplicação de CNV;
• Exercícios de apresentação (pitch);
• Práticas de oratória com devolutiva orientada;

Encontro 03 – Comunicação Aplicada, Feedback e Condução de Reuniões
Objetivos:
• Desenvolver habilidades de liderança e comunicação aplicada;
• Aprimorar a condução de reuniões e feedbacks profissionais;
Conteúdos mínimos:
• Técnicas de feedback e desenvolvimento de equipes;
• Delegação de atividades e acompanhamento de desempenho;
• Estruturação e condução de reuniões produtivas;
Atividades práticas:
• Simulações de feedback e comunicação em situações reais;
• Dinâmicas de autopercepção e desenvolvimento;
• Exercícios práticos de condução de reuniões;

Encontro 04 – Introdução à Inteligência Artificial Aplicada ao Trabalho
Objetivo geral:
• Proporcionar compreensão básica sobre Inteligência Artificial e sua aplicação prática no ambiente de trabalho;
Conteúdos mínimos:
• Conceitos fundamentais de Inteligência Artificial e IA generativa;
• Apresentação de ferramentas digitais aplicáveis ao cotidiano profissional;
• Introdução à elaboração de comandos (prompts) para uso eficiente das ferramentas;
• Boas práticas de uso responsável, incluindo aspectos de segurança e privacidade;
Atividades práticas:
• Exercícios de utilização de ferramentas de IA;
• Elaboração de exemplos práticos aplicados às atividades institucionais;

Encontro 05 – Apresentação de Trabalho Final e Encerramento
Objetivos:
• Consolidar os conhecimentos adquiridos ao longo da capacitação;
• Estimular a aplicação prática dos conteúdos no contexto institucional;
Atividades:
• Desenvolvimento de trabalho final em grupo;
• Apresentação dos trabalhos pelos participantes;
• Avaliação dos resultados e encerramento da capacitação;
Metodologia:
• Combinação de exposição teórica, atividades práticas e simulações, priorizando a aplicação dos conteúdos no contexto de trabalho;

Etapa 4 – Encerramento e entrega dos produtos
• Entrega de relatório final consolidado das atividades realizadas;
• Apresentação das devolutivas de perfil comportamental;
• Emissão de certificados de participação;
• Disponibilização dos materiais utilizados na capacitação;

1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento
5. Os serviços/fornecimento serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
5. O Contratado fica obrigado a corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
5. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
5. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
5. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
11.  o prazo de validade;
11.  a data da emissão;
11.  os dados do contrato e do órgão contratante;
11.  o período respectivo de execução do contrato;
11.  o valor a pagar; e
11.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do CREF16 RN, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento
5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
Forma de pagamento
5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
Exigências de habilitação
Habilitação jurídica
6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Técnica.
Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
1. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7. O custo estimado total da contratação é de R$ 00
1. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Educação Física da 16ª região.
8. A contratação será atendida pela seguinte dotação: n.º 6.2.2.1.01.01.049 - Serviços de Instrutores e Aprimoramento Profissional.
8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Natal, 04/08/2026.


Francileide de Carvalho Nobre
Matrícula n.º 28
Diretora Geral do CREF16/RN
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